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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO –
DECISÃO  AGRAVADA QUE  CONCEDEU  LIMINAR
EM AÇÃO CAUTELAR INOMINADA –  PRELIMINAR
–  ALEGAÇÃO  DE  IRREGULARIDADE  NA
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL –  REJEIÇÃO  –
MÉRITO –  FUMUS BONI IURES E  PERICULUM IN
MORA PRESENTES  –  DECISÃO  AGRAVADA
ISENTA  DE  ERROS  –  MANUTENÇÃO  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

–  A  preliminar  de  irregularidade  na  representação
processual da agravada merece ser rejeitada porque
a procuração foi outorgada por instrumento público e,
por  isso,  ao  contrário  do  que  alega  o  agravante,
dispensa a juntada dos atos constitutivos da empresa
aos  autos,  uma  vez  que  estes  documentos  foram
apresentados pelos representantes legais no ato da
outorga. Preliminar rejeitada.

– Mérito. Estando presentes os requisitos da liminar,
quais sejam, o fumus boni iures e periculum in mora,
correto  encontra-se  o  seu  deferimento,  exatamente
como decidiu a interlocutória agravada.

– Agravo de instrumento desprovido, para manter a
decisão agravada em todos seus termos.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  deste
Tribunal de Justiça, à  unanimidade de votos,  negar  provimento ao agravo
de instrumento, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 112

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo ESTADO
DA PARAÍBA em face da decisão interlocutória (fl. 56/58) que, nos autos da
ação  cautelar  inominada movida  pela  LAFARGE  BRASIL  S/A,  deferiu
liminar no sentido de impedir que o Estado inclua a empresa agravada no
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor  Público Federal  -
CADIN, bem como forneça certidão positiva com efeitos negativos, uma vez
que a empresa garantiu o crédito por fiança bancária.

Em síntese, o agravante sustenta preliminarmente a inépcia da
inicial  ao  argumento  de  que  a  empresa  não  colacionou  seus  atos
constitutivos, documentos indispensáveis à comprovação de sua regularidade,
inclusive  com  indicação  do  seu  representante  legal  apto  a  fornecer
procuração para os advogados proporem a demanda principal (ação cautelar).

No  mérito apontou que,  ao contrário  do que fundamentou a
decisão  agravada,  não  estão  presentes  os  requisitos  necessários  ao
deferimento da liminar.

Disse  inexistir  o  fumus  boni  iures porque  a  suspensão  da
inscrição  no  CADIN  depende  de  prévia  aceitação  do  credor,  o  que  não
ocorreu  o  caso.  Afirmou,  ainda,  que  a  carta  de  fiança  bancária  não  é
instrumento hábil para justificar a concessão de certidão positiva com efeito
negativa, bem como que a agravada apenas apenas citou o número da carta,
o que impossibilita conhecer seus termos e viabilidade. Quanto ao periculum
in mora, sustentou que não existe prova dos alegados prejuízos econômicos.

Por essas razões, pediu a atribuição de efeito suspensivo ao
agravo e,  ao  final,  o  seu provimento  para  reformar  a  decisão agravada e
revogar a liminar deferida (fls.02/15).

Juntou documentos facultativos e obrigatórios às fls. 16/73.

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido às fls. 74/75.

Contrarrazões  pelo  desprovimento  (fls.  82/89),  e  parecer
ministerial sem manifestação de mérito (fls. 106/108).

É o relatório.
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VOTO

Estando  devidamente  instruído  e  processado  o  agravo  de
instrumento, passo à sua análise.

DA  PRELIMINAR  DE  IRREGULARIDADE  DE
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DA AGRAVADA

Nesta preliminar,  o Estado da Paraíba alega que a empresa
agravada não apresentou seus atos constitutivos, documentos necessários à
comprovação  da  sua  regularidade,  inclusive  com  indicação  do  seu
representante legal apto a fornecer procuração para os advogados proporem
a demanda principal (ação cautelar).

Assim,  sustenta  que  a  ação  foi  proposta  sem  documentos
necessários, e que deve ser extinta sem resolução de mérito.

Todavia, não assiste razão ao agravante.

Analisando  a  procuração  de  fl.  36,  observa-se que  esta  foi
outorgada em Cartório através instrumento público, o qual possui presunção
de veracidade (art. 3641 do CPC) e que, por isso,  dispensa a juntada dos
atos constitutivos da empresa aos autos, uma vez que estes documentos
foram apresentados  pelos  representantes  legais  no  ato  da  outorga,  cujas
cópias ficaram arquivadas na Serventia Extrajudicial.

Este  é  o  entendimento  da  pacífica  jurisprudência  pátria,
representada pelos  seguintes  julgados dos Tribunais de Justiça do Distrito
Federal, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo:

APELAÇÃO  CÍVEL.  BUSCA  E  APREENSÃO.  PETIÇÃO
INICIAL.  INDEFERIMENTO.  EMENDA.  REGULARIDADE
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  CAPACIDADE
POSTULATÓRIA.  PROCURAÇÃO  PÚBLICA.  FÉ  PÚBLICA.
ÚLTIMA  ALTERAÇÃO  CONTRATUAL.  DESNECESSÁRIA.
CÓPIA DE SUBSTABELECIMENTO. PRESUNÇÃO RELATIVA
DE VERACIDADE.

1. A procuração pública ad judicia (representação da parte
em juízo) lavrada por tabelião possui fé pública, razão pela
qual  é  desnecessária  a  apresentação  dos  atos
constitutivos  da  pessoa  jurídica  outorgante  quando  nos
termos  da  procuração  expressamente  constar  que  os
administradores representavam a sociedade ao tempo da
outorga. (...)

(TJ-DF - APC 0000450-77.2014.8.07.0002, Relator: GISLENE
PINHEIRO, 2ª Turma Cível, DJE : 19/11/2014, Pág.: 276)

1 Art. 364. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o
escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença.
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APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO BANCÁRIO.
JUNTADA  DE  ATOS  CONSTITUTIVOS  DA  EMPRESA.
DESNECESSIDADE.

A procuração por instrumento público tem presunção de
veracidade,  de  sorte  que,  se  nela  consta  que  o  banco
outorgante  está  devidamente  representado  em
conformidade com seus atos constitutivos, a não-juntada
aos  autos  daqueles  documentos  não  constitui
irregularidade  na  representação.  Sentença  desconstituída.
Apelo provido.

(TJ-RS -  AC:  70049760853 RS ,  Relator:  Orlando Heemann
Júnior,  Data  de  Julgamento:  22/11/2012,  Décima  Oitava
Câmara Cível,  Data  de Publicação:  Diário  da Justiça  do dia
27/11/2012)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECUSA  DE  CURSO  À
AUSÊNCIA  DE  CÓPIA  DOS  ATOS  CONSTITUTIVOS  DA
EMPRESA OUTORGANTE DA PROCURAÇÃO. DOCUMENTO
INEXIGÍVEL.  ART.  525,  I,  DO  CPC QUE  EXIGE  APENAS
PROCURAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  DÚVIDA  QUANTO  À
REGULARIDADE DA PROCURAÇÃO. AGRAVO DO  § 1º DO
ART.  557 DO  CPC PROVIDO  PARA  RESTITUIR  LIVRE
CURSO AO INSTRUMENTO.

-  Apenas  dúvida  fundada  de  que  o  subscritor  de
procuração  não  está  legitimado  a  representar  seu
outorgante  justifica  ordem judicial  de  exibição  dos  atos
constitutivos  de  pessoa  jurídica,  mormente  em  sede  de
agravo, onde a tabela formalística legal envolve apenas as
procurações (art. 525, I)

(TJ-SC nº 592102 SC 2010.059210, Relator: Domingos Paludo,
Data de Julgamento: 22/06/2011, Câmara Civil Especial)

MANDATO REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - Alegação de
irregularidade -  Não há exigência legal para a juntada aos
autos do contrato social para dar validade à procuração -
Hipótese  em que a  procuração foi  feita  por  instrumento
público,  suprindo  a  exigência  de  exibição  dos  atos
constitutivos  da  sociedade  -  A  procuração  e  o
substabelecimento  apresentados,  ainda que mediante  cópias
reprográficas,  gozam de presunção de veracidade Preliminar
afastada.

(TJSP - AC nº 0195066-94.2009.8.26.0100 - Relator(a): Mario
de  Oliveira;  Órgão julgador:  19ª  Câmara  de Direito  Privado;
Data do julgamento: 17/12/2012; Data de registro: 20/12/2012)

[destaques de agora]
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Além  do  mais,  na  procuração  consta  expressamente  os
representantes legais da empresa agravada, quais sejam, seus diretores, pelo
que é manifestamente improcedente o argumento de ausência de indicação
dos representantes aptos a fornecerem procuração aos advogados.

Por  estas  razões,  rejeito  a  preliminar  arguida e  passo  ao
exame do mérito recursal.

DO MÉRITO

Neste ponto, a análise recursal cinge-se em verificar se in casu
estão presentes os requisitos da liminar deferida pela decisão agravada, ou
ausentes, conforme sustenta o agravante.

Em primeiro  lugar,  ressalte-se  que  o  fumus boni  iures resta
direcionado em favor da promovente/agravada.

Ocorre que a Lei nº 10.522/02, que regulamenta o CADIN, não
exige a  prévia  aceitação do credor para que se  opere a  suspensão do
registro. É o que dispõe o art. 7º, in verbis:

Art. 7o Será suspenso o registro no Cadin quando o devedor
comprove que:

I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de discutir a natureza
da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia
idônea e suficiente ao Juízo, na forma da lei;

II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro,
nos termos da lei.

[em negrito]

Ademais,  ao contrário do que alega o Estado da Paraíba, a
empresa  não  citou  apenas  o  número  da  carta  de  fiança  bancária,  mas
colacionou nos autos seu inteiro teor, o que permitiu o conhecimento dos seus
termos e análise da viabilidade por parte do agravante.

Do  mesmo modo,  a  carta  de  fiança  bancária  é  instrumento
hábil à concessão de certidão positiva com efeito negativa, consoante elucida
os seguintes precedentes do STJ e do TRF1:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
TRIBUTÁRIO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA.  NOS  TERMOS  DO  ART.  151  DO  CTN,  É
INCABÍVEL A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO  COM  BASE  NA  OFERTA  DE  CARTA  DE
FIANÇA  BANCÁRIA (SÚMULA  112/STJ),  O  QUE  NÃO
IMPEDE, TODAVIA, A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA
COM  EFEITOS  DE NEGATIVA,  A TEOR DO  ART.  206  DO
CTN. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
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1. Proferida pelo eminente Ministro LUIZ FUX, a decisão ora
agravada assentou, em apertada síntese, que a prestação de
caução, mediante o oferecimento de fiança bancária, ainda que
no  montante  integral  do  valor  devido,  não  se  encontra
encartada nas hipóteses elencadas no art. 151 do CTN, não
ostentando  o  efeito  de  suspender  a  exigibilidade  do  crédito
tributário, mas, apenas, o de garantir o débito exeqüendo, em
equiparação ou antecipação à penhora,  permitindo-se, neste
caso,  a  expedição  de  Certidão  Positiva  com  Efeitos  de
Negativa (DJe de 03.03.2011).

2.  Entrementes,  em  seu  dispositivo,  tal  decisão  negou
provimento  ao  Agravo  de  Instrumento  e  manteve,  assim,  o
acórdão recorrido, que, fundado no Enunciado 112 da Súmula
de  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  deu
provimento ao Agravo de Instrumento para reformar a decisão
do  Magistrado  de  piso  que,  por  sua  vez,  em  pedido  de
antecipação de tutela, indeferiu a suspensão da exigibilidade
do  crédito  tributário,  mas,  por  outro  lado,  concedeu  medida
cautelar  incidental,  para  suspender  os  efeitos  do  Auto  de
Infração  que  constituiu  o  imposto  devido,  bem  como
determinar a expedição da Certidão Positiva com Efeitos
de  Negativa,  uma  vez  ofertada,  em  garantia,  Carta  de
Fiança Bancária.

3. Agravo Regimental provido para, provendo-se o Agravo de
Instrumento,  conhecer  do  Recurso  Especial  e  dar-lhe
provimento, reformando-se, em parte, o acórdão recorrido, para
restabelecer a decisão de primeiro grau, mas apenas na parte
em  que  determinou  a  expedição  da  Certidão  Positiva  com
Efeitos de Negativa.

(STJ  -  AgRg  no  Ag  1185481/DF,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
15/10/2013, DJe 05/11/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AÇÃO  CAUTELAR.
PRESTAÇÃO  DE  CAUÇÃO  IDÔNEA:  FIANÇA BANCÁRIA.
NÃO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO.  CERTIDÃO POSITIVA
DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA.  SUSPENSÃO
DA  EXIGIBILIDADE  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  CADIN.
POSSIBILIDADE.

1.  Em  ação  cautelar,  o  oferecimento  de  caução  idônea
como  garantia  do  débito  para  assegurar  o  juízo  de
execução  fiscal  ainda  não  ajuizada  torna  admissível a
suspensão  da  exigibilidade  e  autoriza  a  expedição  da
Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa pela
Fazenda Nacional, nos termos do art. 206 do CTN.

2.  É  possível  a  transferência  da  garantia  (fiança  bancária)
prestada  na  ação  cautelar  em  favor  da  ação  principal,
efetivando os efeitos inerentes à penhora.
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3. Apelação, remessa oficial e agravo regimental a que se nega
provimento.

(TRF-1  -  AC:  2021  MT 0002021-04.2007.4.01.3600,  Relator:
DESEMBARGADORA  FEDERAL  MARIA  DO  CARMO
CARDOSO, Data de Julgamento: 19/04/2013, OITAVA TURMA,
Data de Publicação: e-DJF1 p.1254 de 07/06/2013)

[em negrito]

Quanto ao periculum in mora, este também está comprovado.

Ocorre que se não for expedida a certidão positiva com efeitos
de  negativa,  a  empresa  agravada  poderá  ficar  impedida  de  participar  de
licitações e prestar serviços para os quais poderá vir a ser contratada.

Portanto,  estando  presentes  os  requisitos  da  liminar,  quais
sejam, o  fumus boni  iures e  periculum in mora,  correto encontra-se o seu
deferimento, exatamente como decidiu a interlocutória agravada que deve ser
mantida por seus próprios fundamentos.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO e mantenho a decisão agravada em todos seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram  do  julgamento,  José  Aurélio  da  Cruz  (Relator),  o  Exmo.  Dr.
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria
das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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